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pelo controlo da legalidade, da regularidade e da boa gestão financeira 
e patrimonial do instituto, o qual é designado e tem as competências 
previstas na Lei -quadro dos institutos públicos.

Nos termos do artigo 27.º da Lei -quadro dos institutos públicos, 
aprovada pela Lei n.º 3/2004, de 15 de janeiro, com as subsequentes 
alterações, o fiscal único é designado por um mandato com a duração de 
cinco anos, renovável uma única vez mediante despacho dos membros 
do Governo responsáveis pelas áreas das finanças e da tutela obrigato-
riamente de entre os auditores registados na Comissão de Mercado de 
Valores Mobiliários ou, quando tal não se mostrar adequado, de entre os 
revisores oficiais de contas ou sociedades de revisores oficiais de contas 
inscritos na respetiva lista da Ordem dos Revisores Oficiais de Contas, 
desde que não tenha exercido atividades remuneradas no instituto ou nas 
entidades a que se refere o artigo 13.º nos últimos cinco anos antes do 
início das suas funções e não pode exercer atividades remuneradas no 
instituto público fiscalizado ou nas entidades a que se refere o artigo 13.º 
durante os cinco anos que se seguirem ao termo das suas funções.

A remuneração do fiscal único deve obedecer ao disposto no n.º 1 do 
Despacho do Ministro de Estado e das Finanças, n.º 12924/2012, de 25 
de setembro, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 191, de 2 
de outubro de 2012.

Assim, nos termos e ao abrigo do disposto nos artigos 26.º a 28.º da 
Lei -quadro dos institutos públicos (Lei n.º 3/2004, de 15 de janeiro, 
alterada pela Lei n.º 51/2005, de 30 de agosto, pelos Decretos -Leis 
n.os 200/2006, de 25 de outubro, e 105/2007, de 3 de abril, pela Lei 
n.º 64 -A/2008, de 31 de dezembro, pelo Decreto -Lei n.º 40/2011, de 22 
de março, pela Resolução da Assembleia da República n.º 86/2011, de 
11 de abril, pela Lei n.º 57/2011, de 28 de novembro, pelos Decretos-
-Leis n.os 5/2012, de 17 de janeiro, e 123/2012, de 20 de junho, e pelas 
Leis n.os 24/2012, de 9 de julho e 66 -B/2012, de 31 de dezembro), na 
alínea b) do artigo 5.º e do artigo 7.º do Decreto -Lei n.º 236/2012, de 31 
de outubro, e no n.º 1 do Despacho Ministro de Estado e das Finanças 
n.º 12924/2012, de 25 de setembro, determina -se o seguinte:

1 — É designado fiscal único do Instituto de Mobilidade e Transportes, 
IP, a sociedade Grant Thornton & Associados, SROC, Lda., inscrita na 
Ordem dos Revisores Oficiais de Contas com o n.º 67 e na Comissão 
do Mercado de Valores Mobiliários com o n.º 314, representada pelo 
Dr. Carlos António Lisboa Nunes, ROC n.º 427.

2 — A presente designação tem a duração de cinco anos, renovável 
uma única vez.

3 — É fixada ao fiscal único do Instituto da Mobilidade e dos Trans-
portes, I.P. a remuneração mensal ilíquida de 21% do montante fixado 
para o vencimento base mensal ilíquido do cargo de direção superior 
de 1.º grau da Administração Pública, acrescida do IVA à taxa legal em 
vigor, paga em 12 mensalidades, incluindo as reduções remuneratórias 
que a tomem por objeto.

4 — Nos cinco anos que se seguirem ao termo das suas funções o 
fiscal único não pode exercer atividades remuneradas no instituto público 
fiscalizado ou nas entidades a que se refere o artigo 13.º da Lei -quadro 
dos institutos públicos.

5 — O presente despacho produz efeitos a partir da data da respetiva 
publicação.

14 de janeiro de 2014. — A Ministra de Estado e das Finanças, Maria Luís 
Casanova Morgado Dias de Albuquerque. — Pelo Ministro da Economia, 
no uso de competência delegada, Sérgio Paulo Lopes da Silva Monteiro, 
Secretário de Estado das Infraestruturas, Transportes e Comunicações.

207536576 

 MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Secretaria-Geral

Despacho (extrato) n.º 1172/2014
Nos termos do disposto no n.º 6 do artigo 12.º da Lei n.º 12 -A/2008, 

de 27 de fevereiro, conjugados com o n.º 2 do artigo 73.º, o n.º 1 do 
artigo 75.º, e a alínea c) do n.º 1 do artigo 76.ª, todos do Regime do Con-
trato de Trabalho em Funções Públicas, aprovado pela Lei n.º 59/2008, 
de 11 de setembro, em conjugação com o n.º 2 da cláusula 6.ª do Acordo 
Coletivo de Trabalho n.º 1/2009, de 24 de setembro, e do n.º 1 do ar-
tigo 1.º do Regulamento de Extensão n.º 1 -A/2010 de 1 de março, e após 
homologação da Ata do Júri constituído para o efeito, torna -se público a 
conclusão, com sucesso, do período experimental, na categoria/carreira 
de técnico superior do trabalhador, Rui João Soler da Silva Reis.

10 de janeiro de 2014. — O Diretor do Departamento Geral de Ad-
ministração, Francisco Vaz Patto.

207534834 

 Despacho (extrato) n.º 1173/2014
Nos termos do disposto na alínea b) do n.º 1 e do n.º 2 do artigo 37.º 

da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de fevereiro, conjugado com o n.º 3 do 
artigo 17.º da Lei n.º 59/2008, de 11 de setembro, torna -se público que, 
na sequência de procedimento concursal comum com vista à ocupação 
de um posto de trabalho no mapa de pessoal do Ministério dos Negócios 
Estrangeiros, na carreira e categoria de assistente técnica, aberto pelo 
Aviso n.º 16276/2012, publicado no Diário da República, 2.ª série, 
n.º 235, de 5 de dezembro, foi celebrado contrato de trabalho em fun-
ções públicas por tempo indeterminado com Catarina Cruz dos Santos 
Pelicano, com efeitos a 11 de novembro de 2013, ficando posicionada 
na 1.ª posição remuneratória da carreira e categoria de assistente técnico 
e nível remuneratório 5 da tabela remuneratória única, aprovada pela 
Portaria n.º 1553 -C/2008, de 27 de fevereiro

14 de janeiro de 2014. — O Diretor do Departamento Geral de Ad-
ministração, Francisco Vaz Patto.

207539524 

 MINISTÉRIO DA DEFESA NACIONAL

Gabinete do Ministro

Despacho n.º 1174/2014
1 — Nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 8.º do Decreto -Lei 

n.º 161/2005, de 22 de setembro, alterado e republicado pelo Decreto-
-Lei n.º 28/2010, de 31 de março, sob proposta do Chefe do Estado-
-Maior -General das Forças Armadas, ouvido o Conselho de Chefes de 
Estado -Maior e o Diretor do Instituto de Estudos Superiores Militares, 
após proposta do Chefe do Estado -Maior da Armada, nomeio, para 
o cargo de subdiretor do Instituto de Estudos Superiores Militares, o 
Contra -Almirante João Leonardo Valente dos Santos.

2 — A nomeação produz efeitos a partir de 6 de janeiro de 2014, 
data em que deve ser considerado exonerado do mesmo cargo o Contra-
-Almirante António Carlos Vieira Rocha Carrilho.

9 de janeiro de 2014. — O Ministro da Defesa Nacional, José Pedro 
Correia de Aguiar -Branco.

207536681 

 Despacho n.º 1175/2014
1. Nos termos do artigo 4.º do estatuto dos militares nomeados para 

participarem em ações de cooperação técnico-militar concretizadas 
em território estrangeiro, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 238/96, de 
13 de dezembro e verificados os requisitos nele previstos, nomeio o 
082186-B tenente-coronel engenheiro eletrotécnico Armando Carlos 
Marcos Correia de Barros, por um período de 365 (trezentos e sessenta 
e cinco) dias, com início em 17 de janeiro de 2014, no desempenho 
das funções de Diretor Técnico do Projeto 2 — "Escola Superior de 
Guerra", inscrito no Programa-Quadro de Cooperação Técnico-Militar 
com a República de Angola.

2.  De acordo com o n.º 5 da Portaria n.º 87/99 (2.ª série), de 30 de 
dezembro de 1998, publicada no Diário da República — 2.ª série de 
28 de janeiro de 1999, o militar nomeado irá desempenhar funções em 
país da classe C.

9 de janeiro de 2014. — O Ministro da Defesa Nacional, José Pedro 
Correia de Aguiar-Branco.

207536608 

 Despacho n.º 1176/2014
1 — Nos termos do artigo 4.º do estatuto dos militares nomeados para 

participarem em ações de cooperação técnico -militar concretizadas em 
território estrangeiro, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 238/96, de 13 de de-
zembro e verificados os requisitos nele previstos, prorrogo a comissão do 
21079 capitão -de -mar -e -guerra João Manuel Figueiredo de Passos Ramos, 
por um período de 365 (trezentos e sessenta e cinco) dias, com início em 1 
de abril de 2014, no desempenho das funções de Diretor Técnico do Projeto 
8 — «Apoio à Marinha de Guerra Angolana», inscrito no Programa -Quadro 
de Cooperação Técnico -Militar com a República de Angola.

2 — De acordo com o n.º 5 da Portaria n.º 87/99 (2a série), de 30 de 
dezembro de 1998, publicada no Diário da República — 2a série de 28 
de janeiro de 1999, o militar nomeado irá desempenhar funções em 
país da classe C.

9 de janeiro de 2014. — O Ministro da Defesa Nacional, José Pedro 
Correia de Aguiar -Branco.

207536584 




